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Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-

tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluin-

do as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

 ▸ Definição Geral
Embora correlacionados, compreensão e interpretação são 

processos distintos. A compreensão refere-se ao entendimento 
das informações explícitas do texto, enquanto a interpretação 
envolve a elaboração de conclusões fundamentadas a partir des-
sas informações.

Exemplificando, quando uma avaliação exige a compreensão 
de uma questão, a resposta encontra-se explicitamente no texto. 
Já a interpretação ocorre quando o leitor, a partir das informa-
ções textuais, elabora conclusões logicamente fundamentadas.

 ▸ Compreensão de Textos
A compreensão textual consiste na análise do que está 

explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
Compreender um texto é assimilar intelectualmente sua men-
sagem, identificando com precisão as informações explícitas nele 
contidas. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

 ▸ Interpretação de Textos
É o entendimento que resulta da associação entre as ide-

ias do texto, permitindo ao leitor inferir sentidos implícitos, 
sem ultrapassar os limites estabelecidos pelo próprio texto. 
Resumidamente, interpretar é atribuir sentido ao texto por meio 
de inferências e da relação entre suas ideias, sempre com base 
nos elementos linguísticos e discursivos apresentados.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimila-
do ao longo da vida. Interpretação de texto é a habilidade de 
inferir informações implícitas, estabelecer relações entre ideias e 
compreender sentidos não expressos literalmente, sempre com 
base nos elementos linguísticos e discursivos do texto.

LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS 
DE DIFERENTES GÊNEROS

LÍNGUA PORTUGUESA

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/ses-to-assistente-social?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-240JL-26-SES-TO-ASSIS-SOC


AMOSTRA

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”.
Em “E” – Errado: a alternativa apenas retoma a ideia central do texto, sem apresentar qualquer informação incorreta, motivo 

pelo qual não atende ao comando da questão
Resposta: Letra B.

A classificação de textos em tipos e gêneros é essencial para compreendermos sua estrutura linguística, função social e finalida-
de. Antes de tudo, é crucial discernir a distinção entre essas duas categorias.

 ▸ Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 

apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão específico para se fazer a enunciação. 
Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO
Apresenta um enredo, com ações e relações entre personagens, que ocorre em determinados 

espaço e tempo. É contado por um narrador, e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > clímax > desfecho

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado ponto de vista, persuadindo o leitor a partir do uso 
de argumentos sólidos. Sua estrutura comum é: 

introdução > desenvolvimento > conclusão.

TEXTO EXPOSITIVO
Procura expor ideias, sem a necessidade de defender algum ponto de vista. Para isso, usa-se 
comparações, informações, definições, conceitualizações etc. A estrutura segue a do texto 

dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, de modo que sua finalidade é descrever, ou seja, 
caracterizar algo ou alguém. Com isso, é um texto rico em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO Oferece instruções, com o objetivo de orientar o leitor. Sua maior característica são os verbos 
no modo imperativo.

 ▸ Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 

da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, 
assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
 ▪ Artigo;
 ▪ Bilhete;
 ▪ Bula;
 ▪ Carta;
 ▪ Conto;
 ▪ Crônica;
 ▪ E-mail;
 ▪ Lista;
 ▪ Manual;
 ▪ Notícia;
 ▪ Poema;
 ▪ Propaganda;
 ▪ Receita culinária;
 ▪ Resenha;
 ▪ Seminário.

TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS
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Conjunto dos números inteiros - Z

O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...}, (N ⊂ Z); o conjunto dos 
opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N  Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

Símbolo Representação Descrição

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
 ▪ Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O mó-

dulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
 ▪ Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da ori-

gem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

CONJUNTOS NUMÉRICOS

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO
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 ▪ 3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de 
zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por 
zero é igual a zero.
Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito im-

portante a REGRA DE SINAIS:
 ▪ Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo;
 ▪ Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
1. (PREF. DE NITERÓI) 
Um estudante empilhou seus livros, obtendo uma única 

pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros possui uma 
espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem espessura 
de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.

Resposta: D

 ▪ Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é deno-
minado a base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x 
... x a , a é multiplicado por a n vezes. Tenha em mente que:

	▫ Toda potência de base positiva é um número inteiro 
positivo.
	▫ Toda potência de base negativa e expoente par é um 

número inteiro positivo.
	▫ Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um 

número inteiro negativo.

 ▸ Propriedades da Potenciação 
 ▪ 1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se 

a base e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = 
(–a)9
 ▪ 2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se 

a base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 
= (-a)2
 ▪ 3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-

-se os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10
 ▪ 4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = 

-a e (+a)1 = +a
 ▪ 5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É 

igual a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Operações

 ▪ Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros posi-
tivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a 
ideia de perder. 

 ▪ Atenção: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca 
pode ser dispensado.
 ▪ Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma 

quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e 
queremos saber quanto uma delas tem a mais que a outra; 
temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a 
uma delas para atingir a outra. A subtração é a operação in-
versa da adição. O sinal sempre será do maior número.
 ▪ Atenção: todos os parênteses, colchetes, chaves, números, 

..., entre outros, precedidos de sinal negativo, têm o seu si-
nal invertido, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
1. (FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) 
Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito 

do uso adequado dos materiais em geral e dos recursos utiliza-
dos em atividades educativas, bem como da preservação predial, 
realizou-se uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “ati-
tudes negativas”, no entendimento dos elementos do grupo. 
Solicitou-se que cada um classificasse suas atitudes como posi-
tiva ou negativa, atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva 
e (-1) a cada atitude negativa. Se um jovem classificou como 
positiva apenas 20 das 50 atitudes anotadas, o total de pontos 
atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

 ▪ Multiplicação: é uma adição de números/fatores repeti-
dos. Na multiplicação o produto dos números a e b, pode 
ser indicado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal 
entre as letras.
 ▪ Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro 

número inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do di-
videndo pelo módulo do divisor.

Atenção:
 ▪ 1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é asso-

ciativa e não tem a propriedade da existência do elemento 
neutro.
 ▪ 2) Não existe divisão por zero.
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 ▸Movimentos pela autonomia

Da reivindicação regional à emancipação
A ideia de separar o norte de Goiás desenvolveu-se durante 

um longo período. Em 1821, Teotônio Segurado esteve ligado a 
uma tentativa de estabelecer um governo autônomo na região. 
Embora a iniciativa não tenha consolidado a separação territorial, 
tornou-se importante referência histórica para os movimentos 
posteriores.

Durante o Império e a República, diferentes propostas de-
fenderam novas configurações territoriais que incluíam a criação 
de uma unidade política na região do atual Tocantins. O discurso 
autonomista permaneceu presente em lideranças políticas, im-
prensa e organizações regionais.

Em 1956, o Movimento Pró-Criação do Estado do Tocantins 
representou nova etapa dessa mobilização. Lideranças de Porto 
Nacional, profissionais e entidades locais organizaram ações pú-
blicas de defesa da emancipação, promovendo manifestações 
cívicas e fortalecendo uma identidade política própria.

 ▸ Transformações do século XX
A construção de Brasília e a implantação da Rodovia Belém-

Brasília ampliaram a integração da região com outras partes do 
país. A agricultura, a mineração, a extração de madeira e novas 
atividades comerciais atraíram migrantes, modificaram a ocupa-
ção territorial e estimularam o crescimento urbano.

Também ocorreram intensos conflitos agrários, especial-
mente na região do Bico do Papagaio. Entre o final dos anos 1960 
e o início dos anos 1970, o norte da região tornou-se ainda cená-
rio da Guerrilha do Araguaia.

 ▸ Criação do Estado do Tocantins

Constituição de 1988
Na década de 1980, novas propostas legislativas foram apre-

sentadas para a criação do estado. A decisão definitiva ocorreu 
durante a Assembleia Nacional Constituinte.

Os principais marcos desse processo podem ser organizados 
da seguinte maneira:

 ▪ 5 de outubro de 1988: criação constitucional do Estado do 
Tocantins.
 ▪ 1º de janeiro de 1989: instalação efetiva da nova unidade 

federativa.
 ▪ Miracema do Tocantins: capital provisória durante a orga-

nização inicial do estado.
 ▪ 1º de janeiro de 1990: transferência da capital para Palmas.

Palmas foi concebida como cidade planejada e passou a 
exercer as principais funções político-administrativas estaduais.

Formação Histórica do Tocantins, Organização 
Política, Território e Símbolos Estaduais1

 ▸ Antecedentes históricos da formação territorial
A formação histórica do Tocantins está ligada ao processo 

de ocupação e organização do território que, durante grande 
parte da história brasileira, integrou a área de Goiás. A presença 
indígena antecede a colonização europeia e constitui elemento 
essencial para compreender a identidade regional, inclusive na 
origem de diversos nomes geográficos e manifestações culturais.

A ocupação colonial tornou-se mais intensa entre os sécu-
los XVII e XVIII. Missões religiosas estabeleceram aldeamentos 
destinados à catequese das populações indígenas, enquanto 
as expedições em busca de riquezas minerais ampliaram o co-
nhecimento e a ocupação do território. A descoberta do ouro 
contribuiu para a criação de arraiais e núcleos populacionais 
que posteriormente originaram importantes municípios, como 
Natividade, Almas, Arraias, Porto Nacional e Conceição do 
Tocantins.

Mineração e reorganização econômica
A mineração exerceu papel relevante durante o século XVIII. 

O trabalho de africanos escravizados foi empregado intensamen-
te nas áreas auríferas, contribuindo para a formação econômica, 
social e cultural da região. Com o declínio da produção de ouro 
no final daquele século, houve enfraquecimento das atividades 
mineradoras e maior importância da agricultura, acompanhada 
por períodos de isolamento econômico.

No início do século XIX, surgiram iniciativas voltadas à reor-
ganização administrativa da porção norte de Goiás. A criação da 
Comarca de São João das Duas Barras, em 1809, relacionou-se à 
necessidade de estimular o povoamento, o comércio e a navega-
ção nos rios Araguaia e Tocantins.

1 https://pt.wikipedia.org/wiki/Tocantins
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 ▸ Organização municipal

Municípios e distribuição territorial
O território tocantinense encontra-se dividido em 139 muni-

cípios. Apesar do elevado número de unidades municipais e da 
grande extensão territorial, a população distribui-se de maneira 
desigual.

Palmas e Araguaína são os maiores centros urbanos. Gurupi, 
Porto Nacional, Paraíso do Tocantins, Colinas do Tocantins, 
Araguatins, Guaraí e Tocantinópolis também exercem funções 
econômicas, comerciais ou administrativas importantes em suas 
respectivas áreas de influência.

Palmas ocupa posição diferenciada por concentrar funções 
administrativas estaduais, serviços especializados, atividades co-
merciais e parte significativa da infraestrutura institucional.

 ▸ Regiões geográficas intermediárias

Grandes áreas de articulação urbana
A regionalização geográfica permite compreender como os 

municípios se relacionam com centros urbanos responsáveis por 
concentrar serviços, comércio e funções de gestão.

O Tocantins apresenta três regiões geográficas intermediárias:

Região geográfica intermediária Municípios

Palmas 42

Araguaína 65

Gurupi 32

A Região Intermediária de Palmas articula parcela significa-
tiva da área central do estado. A de Araguaína apresenta maior 
número de municípios e exerce influência especialmente sobre 
o norte tocantinense. A Região Intermediária de Gurupi possui 
forte importância para a porção sul.

 ▸ Regiões geográficas imediatas
As regiões intermediárias subdividem-se em onze regiões 

imediatas. Elas representam relações cotidianas entre municípios 
e centros urbanos, envolvendo deslocamentos para trabalho, co-
mércio, saúde, educação, serviços públicos e outras atividades.

As regiões imediatas são:
 ▪ Palmas.
 ▪ Porto Nacional.
 ▪ Paraíso do Tocantins.
 ▪ Miracema do Tocantins.
 ▪ Araguaína.
 ▪ Guaraí.
 ▪ Colinas do Tocantins.
 ▪ Tocantinópolis.
 ▪ Araguatins.
 ▪ Gurupi.
 ▪ Dianópolis.

 ▸ Organização política e símbolos
O Tocantins integra a Federação brasileira e organiza-se 

institucionalmente por meio dos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário. O Executivo é representado pelo governador; o 
Legislativo, pela Assembleia Legislativa; e o Judiciário, pelo 
Tribunal de Justiça e demais órgãos competentes.

Entre os elementos de identidade estadual destacam-se a 
bandeira, o brasão, o Hino do Tocantins e o lema “Co yvy ore 
retama”, associado à ideia de “Esta terra é a nossa pátria”. O pró-
prio nome Tocantins possui origem indígena e está relacionado 
ao rio que atravessa o território, reforçando a presença dos po-
vos originários na construção da identidade regional.

Bandeira de Tocantins

Brasão de armas do estado

Divisão Política, Organização Territorial e Rede 
Urbana do Tocantins

 ▸ Localização geográfica e limites
O Tocantins localiza-se na Região Norte do Brasil. Sua criação 

alterou a configuração territorial brasileira porque a área ante-
riormente integrava o Estado de Goiás, pertencente à Região 
Centro-Oeste. A partir da emancipação, o novo estado foi incor-
porado administrativamente à Região Norte.

Sua posição territorial favorece contato com diferentes áreas 
do país. O estado possui limites com Goiás, Mato Grosso, Pará, 
Maranhão, Piauí e Bahia, funcionando como espaço de articula-
ção entre as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.
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Universalidade:
Esse princípio determina que todos os cidadãos têm direi-

to ao acesso aos serviços de saúde, independentemente de sua 
condição socioeconômica, idade ou localização geográfica. A uni-
versalidade implica que o SUS deve estar disponível para todos, 
sem discriminação, garantindo a saúde como um direito humano 
básico.

Integralidade:
A integralidade refere-se à oferta de cuidados de saúde de 

forma completa, ou seja, levando em conta todos os aspectos 
das necessidades de saúde dos indivíduos. Esse princípio visa ga-
rantir que os serviços prestados não sejam fragmentados, mas 
abordem as diversas dimensões da saúde, desde a prevenção até 
a reabilitação, considerando o indivíduo como um todo.

Equidade:
Diferente de igualdade, a equidade implica que os recursos 

e serviços de saúde devem ser distribuídos de acordo com as ne-
cessidades específicas de cada indivíduo ou grupo. A ideia é que 
aqueles que mais necessitam de cuidados, como populações vul-
neráveis, tenham prioridade no acesso aos serviços. Isso busca 
corrigir as desigualdades sociais e regionais no acesso à saúde.

 ▸ Diretrizes Organizativas
Além dos princípios doutrinários, o SUS é organizado de 

acordo com diretrizes que orientam como o sistema deve ser es-
truturado e gerido em todo o território nacional. Essas diretrizes 
garantem que o SUS funcione de forma eficiente, descentralizada 
e participativa. As principais diretrizes organizativas são:

Descentralização:
A descentralização tem como objetivo distribuir as respon-

sabilidades pela gestão do SUS entre as três esferas de governo: 
federal, estadual e municipal. Isso permite que as decisões sejam 
tomadas mais próximas da população, levando em conta as ne-
cessidades locais. A descentralização fortalece a autonomia dos 
estados e municípios na organização dos serviços de saúde.

Regionalização:
O princípio da regionalização implica que os serviços de 

saúde devem ser organizados de maneira a garantir a articula-
ção entre os diferentes níveis de complexidade, desde a atenção 
básica até os serviços de alta complexidade. A regionalização 
permite que as redes de atenção à saúde sejam organizadas por 
regiões, de forma a otimizar os recursos e evitar a duplicação de 
serviços, garantindo acesso eficiente e contínuo.

O Sistema Único de Saúde (SUS) é reconhecido como um dos 
maiores e mais complexos sistemas de saúde pública do mundo. 
Criado pela Constituição Federal de 1988, o SUS tem como base 
o princípio de que a saúde é um direito de todos e um dever do 
Estado. Esse marco legal estabeleceu um modelo que visa garan-
tir o acesso universal e gratuito a serviços de saúde, abrangendo 
desde a atenção básica até procedimentos de alta complexidade.

No entanto, garantir que um sistema dessa magnitude fun-
cione de maneira eficiente não é uma tarefa simples. A gestão do 
SUS envolve a coordenação de milhares de unidades de saúde, a 
administração de grandes volumes de recursos financeiros e hu-
manos, além de lidar com as demandas e necessidades de uma 
população diversa e extensa como a brasileira. Para isso, é essen-
cial que os princípios e diretrizes do sistema sejam observados 
com rigor, permitindo que a saúde pública atenda suas finalida-
des com qualidade e equidade.

A gestão do SUS é um tema central para aqueles que buscam 
compreender como se dá o funcionamento dos serviços de saú-
de no Brasil, especialmente no contexto de concursos públicos. 
Conhecer sua estrutura organizacional, as formas de financia-
mento, os mecanismos de controle e avaliação, bem como os 
desafios enfrentados pelo sistema, é fundamental para entender 
como ele opera e como pode ser melhorado.

Princípios e Diretrizes do SUS
O Sistema Único de Saúde (SUS) é regido por uma série de 

princípios e diretrizes que orientam sua organização e funcio-
namento. Esses elementos fundamentais foram estabelecidos 
pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 
8.080/1990), com o intuito de garantir que o sistema seja capaz 
de atender às necessidades de saúde da população de maneira 
justa e eficaz. A compreensão desses princípios é essencial para 
entender como o SUS é gerido e como ele busca assegurar o di-
reito à saúde.

 ▸ Princípios Doutrinários
Os princípios doutrinários são aqueles que orientam o con-

ceito e os objetivos fundamentais do SUS. Eles estabelecem as 
bases éticas e filosóficas que guiam a prestação de serviços de 
saúde no Brasil. Os três principais princípios doutrinários do SUS 
são:

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS): PRINCÍPIOS, DIRETRI-
ZES, ORGANIZAÇÃO, REGIONALIZAÇÃO, FINANCIAMEN-
TO E GESTÃO; PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL NO 

SUS; CONSELHOS DE SAÚDE, CONFERÊNCIAS DE SAÚDE 
E COMISSÕES INTERGESTORES

LEGISLAÇÃO
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 ▸ Níveis de Gestão: Federal, Estadual e Municipal
A organização do SUS está baseada em três níveis de gestão: 

federal, estadual e municipal. Cada um desses níveis tem respon-
sabilidades específicas, porém interdependentes, para garantir o 
funcionamento do sistema de forma articulada.

Nível Federal: 
O Ministério da Saúde é a instância central da gestão do SUS 

em nível federal. Ele é responsável por formular políticas públi-
cas de saúde, definir diretrizes nacionais, financiar boa parte das 
atividades e serviços do SUS e coordenar ações de saúde pública 
em âmbito nacional. Além disso, o Ministério da Saúde supervi-
siona a execução dos programas de saúde e é responsável pela 
distribuição de recursos financeiros aos estados e municípios. 
Também coordena campanhas nacionais de saúde, como vaci-
nação, e regulamenta a atuação das agências reguladoras, como 
a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e a Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

Nível Estadual: 
As Secretarias Estaduais de Saúde atuam como interme-

diárias entre o Ministério da Saúde e os municípios. Elas têm a 
responsabilidade de organizar a rede estadual de saúde, coorde-
nando os serviços de média e alta complexidade, como hospitais 
regionais e unidades especializadas. Além disso, as secretarias 
estaduais colaboram com a gestão dos recursos destinados às 
regiões e supervisionam a aplicação das políticas de saúde nos 
municípios. Os estados também desempenham um papel crucial 
na regionalização dos serviços de saúde, organizando redes de 
atenção que integram municípios dentro de regiões específicas.

Nível Municipal: 
No nível municipal, as Secretarias Municipais de Saúde têm 

a responsabilidade pela gestão direta dos serviços de saúde na 
atenção básica, como Unidades Básicas de Saúde (UBS) e pro-
gramas de saúde da família. Os municípios são os responsáveis 
mais próximos da população, coordenando ações de promoção, 
prevenção e assistência à saúde. A descentralização permite que 
as secretarias municipais adaptem as políticas de saúde às reali-
dades locais, o que pode garantir uma maior eficiência e eficácia 
no atendimento às necessidades específicas da população.

Mecanismos de Articulação e Coordenação: A 
Comissão Intergestores Tripartite (CIT)

A gestão descentralizada do SUS demanda um alto nível de 
articulação entre as esferas federal, estadual e municipal. Para 
garantir essa coordenação, foi criada a Comissão Intergestores 
Tripartite (CIT). A CIT é um espaço de negociação permanente 
entre as três esferas de governo, onde são discutidas e pactuadas 
as responsabilidades e as diretrizes que orientam a execução das 
políticas de saúde.

A CIT é composta por representantes do Ministério da 
Saúde, do Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS) 
e do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde 
(CONASEMS). A principal função dessa comissão é garantir que 
as decisões sobre a gestão do SUS sejam tomadas de forma 

Hierarquização:
A hierarquização complementa a regionalização, definindo 

que os serviços de saúde devem estar organizados em níveis de 
complexidade, desde a atenção primária até os cuidados espe-
cializados. A ideia é que o paciente seja inicialmente atendido 
na atenção básica, que funciona como porta de entrada, e seja 
encaminhado, conforme a necessidade, para outros níveis de 
atendimento.

Participação Social:
A participação da população na formulação e controle das 

políticas públicas de saúde é um dos pilares do SUS. Por meio 
dos conselhos e conferências de saúde, a sociedade tem o direito 
de influenciar e fiscalizar a gestão do sistema. Isso garante maior 
transparência e adequação das políticas de saúde às reais neces-
sidades da população.

 ▸ A Importância dos Princípios e Diretrizes para a Gestão do 
SUS

Os princípios e diretrizes do SUS não são apenas orientações 
abstratas, mas sim elementos que influenciam diretamente a 
gestão do sistema. A universalidade, por exemplo, impõe desa-
fios para garantir que o sistema cubra toda a população de forma 
eficaz, enquanto a integralidade exige que os gestores pensem 
no atendimento de saúde de forma ampla, englobando todos os 
aspectos do bem-estar físico e mental.

A descentralização, regionalização e hierarquização, por sua 
vez, são diretrizes que impactam diretamente a organização dos 
serviços de saúde, tornando a gestão um processo complexo 
e dinâmico. A descentralização, por exemplo, exige uma co-
ordenação eficaz entre as três esferas de governo, enquanto a 
regionalização e a hierarquização demandam um planejamento 
cuidadoso para garantir que os recursos e serviços sejam distri-
buídos de maneira equilibrada e eficiente entre as diferentes 
regiões e níveis de atendimento.

Por fim, a participação social é uma ferramenta poderosa 
de controle e aprimoramento da gestão, permitindo que a po-
pulação atue diretamente na formulação e na fiscalização das 
políticas de saúde. A presença dos conselhos de saúde em todos 
os níveis de governo é um exemplo concreto de como a gestão do 
SUS pode ser mais transparente e democrática.

Com base nesses princípios e diretrizes, a gestão do SUS bus-
ca alcançar o equilíbrio entre a oferta de serviços de saúde, a 
eficiência na alocação de recursos e a garantia dos direitos dos 
cidadãos, sempre respeitando as características e necessidades 
específicas da população brasileira.

Estrutura Organizacional do SUS

A estrutura organizacional do Sistema Único de Saúde (SUS) 
foi concebida para garantir que os serviços de saúde cheguem 
de maneira eficiente e organizada a todos os brasileiros, respei-
tando a grande diversidade regional e as particularidades das 
necessidades de saúde da população.

Para isso, o SUS adota uma estrutura descentralizada e inte-
grada, com responsabilidades compartilhadas entre os governos 
federal, estadual e municipal. Esse modelo busca equilibrar a 
coordenação central com a autonomia local, promovendo uma 
gestão mais próxima das realidades regionais.
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Fundamentos e configuração contemporânea do Serviço Social

 ▸ Natureza profissional e inserção na divisão social do trabalho
O Serviço Social constitui uma profissão inserida na divisão social e técnica do trabalho, vinculada ao enfrentamento das múlti-

plas expressões da questão social. Sua atuação se desenvolve em contextos institucionais diversos, nos quais demandas individuais 
e coletivas se relacionam a processos econômicos, políticos, culturais e sociais mais amplos. A atividade profissional não se reduz à 
execução de benefícios, à orientação burocrática ou ao atendimento pontual de necessidades imediatas. Ela envolve interpretação 
crítica da realidade, análise das condições de vida dos sujeitos, mediação entre direitos e políticas públicas e construção de respostas 
profissionais compatíveis com as atribuições do campo.

A contemporaneidade amplia a complexidade dessa inserção profissional. Transformações no mundo do trabalho, reestrutura-
ções produtivas, mudanças demográficas, desigualdades territoriais, novas configurações familiares, ampliação de fluxos migratórios, 
precarização de vínculos laborais e intensificação de situações de vulnerabilidade repercutem diretamente sobre as demandas que 
chegam às instituições. O assistente social atua em espaços marcados por contradições: de um lado, necessidades sociais crescentes; 
de outro, recursos institucionais frequentemente limitados, seletividade no acesso a políticas e exigências administrativas cada vez 
mais intensas.

 ▸ Questão social e suas expressões atuais
A questão social corresponde ao conjunto de desigualdades, conflitos e tensões produzidos pela forma como a riqueza é so-

cialmente produzida e distribuída. Suas expressões concretas incluem desemprego, subemprego, pobreza, insegurança alimentar, 
violências, discriminações, dificuldades de acesso à moradia, fragilização de vínculos comunitários, violações de direitos e barreiras 
de acesso a serviços essenciais. Essas manifestações não devem ser interpretadas como falhas individuais isoladas, pois possuem 
determinações estruturais e institucionais.

A leitura profissional exige relacionar situações singulares a processos coletivos. Uma família com dificuldades de renda, por 
exemplo, pode estar inserida em um território com baixa oferta de equipamentos públicos, transporte precário, trabalho informal 
predominante e acesso restrito a serviços. A intervenção profissional considera esse conjunto de determinações para evitar explica-
ções moralizantes ou responsabilização exclusiva dos indivíduos.

 ▸ Dimensão técnico-operativa, teórico-metodológica e ético-política
O trabalho profissional articula diferentes dimensões que não podem ser separadas mecanicamente. A dimensão teórico-me-

todológica permite compreender a realidade e interpretar as determinações sociais das demandas. A dimensão técnico-operativa 
envolve instrumentos, procedimentos, registros, entrevistas, visitas, estudos, relatórios, articulações intersetoriais e demais formas 
de intervenção. A dimensão ético-política orienta escolhas profissionais relacionadas à defesa de direitos, ao respeito à dignidade 
humana, ao reconhecimento da autonomia dos sujeitos e à oposição a práticas discriminatórias ou autoritárias.

Essas dimensões se concretizam simultaneamente. Uma entrevista social, por exemplo, não é apenas uma técnica de coleta de 
informações. Ela pressupõe uma concepção de sujeito, uma interpretação sobre as necessidades apresentadas, critérios de registro, 
postura ética e finalidade institucional. Da mesma forma, um relatório social não consiste em mera descrição de fatos; ele organiza in-
formações relevantes, explicita elementos da realidade observada e subsidia decisões dentro dos limites da competência profissional.

A atuação contemporânea demanda capacidade de análise, clareza documental, domínio dos instrumentos de trabalho e 
compreensão das políticas sociais. Também requer postura crítica diante de procedimentos institucionais que possam restringir inde-
vidamente direitos, reproduzir estigmas ou transformar necessidades sociais em simples problemas administrativos.

O SERVIÇO SOCIAL NA CONTEMPORANEIDADE

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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Alguns elementos são centrais para essa articulação 
institucional:

 ▪ Identificação clara das necessidades sociais apresentadas e 
das competências de cada serviço envolvido.
 ▪ Comunicação profissional baseada em informações neces-

sárias, preservando sigilo e evitando exposição indevida dos 
usuários.
 ▪ Definição de fluxos de encaminhamento que não trans-

formem o usuário em responsável por superar sozinho 
barreiras institucionais.
 ▪ Acompanhamento das situações quando a natureza da 

intervenção exigir continuidade e avaliação das respostas 
oferecidas.

A intersetorialidade também possui limites. A simples exis-
tência de uma rede de serviços não garante acesso efetivo, 
continuidade do atendimento ou disponibilidade de recursos. O 
profissional deve distinguir entre encaminhar formalmente uma 
demanda e assegurar que a articulação institucional produza al-
guma resposta concreta dentro das possibilidades existentes.

Processo de trabalho, instrumentos e relações 
institucionais

 ▸ Planejamento, análise e documentação profissional
O processo de trabalho do assistente social envolve identifi-

cação das demandas, análise de contexto, definição de objetivos, 
seleção de instrumentos, execução de ações, registro e avaliação 
dos resultados produzidos. A intervenção deve ser planejada de 
acordo com a natureza da instituição, as atribuições profissionais 
e as condições concretas encontradas. A improvisação perma-
nente tende a reduzir a capacidade analítica e a transformar o 
trabalho em sucessão de respostas emergenciais.

Os instrumentos técnico-operativos precisam ser utilizados 
com finalidade definida. Entrevistas possibilitam conhecer tra-
jetórias, necessidades e condições de vida; visitas institucionais 
ou domiciliares podem ampliar a compreensão do contexto; 
reuniões favorecem articulação e construção coletiva; relatórios, 
pareceres e registros organizam informações relevantes e subsi-
diam decisões. Nenhum instrumento é neutro, pois sua escolha 
depende do objetivo da intervenção e da leitura profissional da 
situação.

 ▸ Registro, sigilo e circulação de informações
A documentação profissional possui função técnica, ins-

titucional e ética. Registros devem ser claros, pertinentes e 
compatíveis com a finalidade do atendimento. Informações des-
necessárias, juízos moralizantes ou descrições que exponham 
indevidamente a intimidade dos sujeitos podem produzir da-
nos e reforçar estigmas. A escrita profissional requer precisão e 
discernimento sobre o que deve ser registrado, para quem deter-
minada informação pode ser disponibilizada e em que contexto 
ela será utilizada.

Transformações sociais, políticas públicas e 
novas demandas profissionais

 ▸Mudanças no mundo do trabalho e impactos sociais
As mudanças ocorridas nas relações de trabalho influen-

ciam profundamente as condições de vida da população e, 
consequentemente, o cotidiano do Serviço Social. Expansão do 
trabalho informal, terceirizações, vínculos temporários, instabili-
dade ocupacional, desemprego prolongado e formas de trabalho 
mediadas por plataformas digitais produzem inseguranças rela-
cionadas à renda, à proteção social e à continuidade de direitos. 
Essas condições afetam indivíduos e famílias de maneira dife-
renciada, conforme território, escolaridade, gênero, idade, raça, 
condição de deficiência e trajetória ocupacional.

A instabilidade do trabalho pode repercutir no acesso à 
moradia, na alimentação, no cuidado de crianças e idosos, na 
permanência escolar, no transporte e na saúde. O assistente so-
cial precisa compreender essas conexões para evitar respostas 
fragmentadas. Uma demanda aparentemente restrita a um be-
nefício pode revelar um conjunto de vulnerabilidades associadas 
à perda de renda, ao endividamento, à ausência de rede de apoio 
e à fragilidade da proteção pública disponível.

 ▸ Precarização e intensificação das demandas institucionais
A precarização não atinge apenas os usuários das políticas 

sociais. Também pode alcançar as próprias condições de trabalho 
dos profissionais, por meio de equipes reduzidas, alta rotativida-
de, contratos instáveis, excesso de atendimentos e pressão por 
produtividade. Esse cenário pode comprometer a qualidade da 
análise, reduzir o tempo destinado ao acompanhamento e favo-
recer práticas burocratizadas.

A resposta profissional exige organização do trabalho, de-
finição de prioridades, registros adequados e explicitação dos 
limites institucionais. A sobrecarga não deve ser convertida em 
naturalização de atendimentos superficiais. A qualidade técnica 
depende de condições objetivas de trabalho e de procedimentos 
que preservem o caráter profissional da intervenção.

 ▸ Políticas públicas, proteção social e intersetorialidade
O Serviço Social está presente em diferentes políticas e 

instituições, incluindo assistência social, saúde, educação, pre-
vidência, habitação, sociojurídico, empresas, organizações da 
sociedade civil e programas voltados a grupos específicos. Em 
cada espaço, as demandas assumem particularidades, mas 
frequentemente exigem articulação entre setores. Problemas 
sociais complexos raramente podem ser enfrentados por uma 
única política pública.

A intersetorialidade busca conectar serviços, equipes e re-
cursos institucionais para construir respostas mais integradas. 
Ela não significa transferir responsabilidades de um setor para 
outro, mas reconhecer que determinadas situações dependem 
de ações coordenadas. Casos envolvendo violência, evasão esco-
lar, adoecimento, ausência de renda e insegurança habitacional, 
por exemplo, podem requerer atuação simultânea de diferentes 
serviços.
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